
 

 
AGESAN-RS 

CNPJ: 32.466.876/0001-14 

Rua Félix da Cunha, n. 1009 – Sala 802, Moinhos de Vento – Porto Alegre/RS – CEP: 90570-0014 

RESOLUÇÃO AGO Nº 007/2026  

  

 

Altera a Resolução AGO nº 002/2020. 

  

 

GUSTAVO DIOGO FINCK, Presidente do Conselho de Administração da AGÊNCIA 

REGULADORA INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO – AGESAN-RS, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto e de conformidade com a 

aprovação na Assembleia Geral Ordinária da AGESAN-RS, manda à publicação a 

presente Resolução:   

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica alterado o inciso I do art. 14 da Resolução AGO nº 002, de 2020, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

I – 0,2% (zero vírgula dois por cento) do faturamento anual bruto, se 
a infraçào for de natureza leve, correspondente ao Grupo 1, limitado 
ao valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por infração; 

 

Art. 2º Fica alterado o inciso II do art. 14 da Resolução AGO nº 002, de 2020, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

II – 0,3% (zero vírgula três por cento) do faturamento anual bruto, se 
a infração for de natureza média, correspondente ao Grupo 2, 
limitado ao valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), por 
infração; e 

 

Art. 3º Fica alterado o inciso II do art. 14 da Resolução AGO nº 002, de 2020, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

III – 0,4% (zero vírgula quatro por cento) do faturamento anual bruto, 
se a infração for de natureza alta, correspondente ao Grupo 3, 
limitado ao valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por infração. 
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Art. 4º Fica incluído o §3º no art. 14 da Resolução AGO nº 002, de 2020, que passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 14. (...) 
§3º Em situações comunicadas pelo Titular dos serviços ou pelo 
Poder Legislativo municipal à AGESAN-RS, e caracterizadas por 
deficiência crônica e relevante na qualidade da prestação dos 
serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
em determinado município, a Diretoria Colegiada poderá, mediante 
decisão fundamentada, autorizar a Diretoria de Fiscalização a aplicar 
penalidade pecuniária específica ao prestador de serviços, 
observados os seguintes parâmetros: 
I – o valor da penalidade será fixado em até R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais) por ocorrência, observado, nas situações de 
concessão, o limite máximo estabelecido no respectivo contrato; 
II – na definição do valor da penalidade, deverão ser considerados, 
entre outros aspectos, a extensão dos impactos à população, a 
duração da deficiência na prestação dos serviços, o risco à saúde 
pública e ao meio ambiente, bem como a caracterização de sua 
natureza estrutural ou recorrente. 

 

Art. 5º Os novos valores fixados nessa Resolução serão aplicados somente aos 

processos de fiscalização instaurados a partir da publicação desta Resolução. 

 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.   

  

Porto Alegre, 23 de abril de 2026.  

  

Registre-se. Publique-se.  
 
 

 

GUSTAVO DIOGO FINCK 

PRESIDENTE DA AGESAN/RS 

 

 

LUCIANO MANINI NEUMMAN 

OAB/RS Nº 32.692 
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